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1. CONTEXTUALIZAÇÃO

O aumento da criminalidade com consequente aumento na apreensão de

objetos e produtos do crime, aliado à não realização da alienação antecipada e, em alguns

casos, na ausência de destinação quando da prolação da sentença, têm contribuído para o

acúmulo de bens, tanto nas unidades policiais, quanto nas jurisdicionais. 

Outro fato recorrente é a quantidade de veículos apreendidos que se encontram

nos pátios das delegacias, sem manutenção e sem determinação judicial para destinação

final, deteriorando-se diuturnamente.

Tal problemática demanda a criação de métodos que agilizem a destinação dos

bens apreendidos ainda nas fases iniciais do processo, bem como a aplicação dos

normativos que tratam dessa destinação, in casu, as normas dispostas no art. 144-A do

Código de Processo Penal, art. 61 da Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas), observando, ainda, a

recente Resolução nº 356, de 27/11/2020, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe

sobre a alienação antecipada de bens apreendidos em procedimentos criminais.

Nessa diretriz, com o fim de efetivar o cumprimento da Resolução 356/CNJ, o

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe (TJSE) publicou:

- Resolução nº 10/2021, dispondo sobre a realização de alienação judicial

antecipada em procedimento criminal;

- Instrução Normativa nº 01/2022, regulamentando o cadastro, recebimento,

custódia e destinação de objetos apreendidos vinculados a procedimentos criminais no

âmbito do Poder Judiciário do Estado de Sergipe.

Dessa forma, com o escopo de dar efetividade aos normativos

supramencionados, foi desenvolvida ferramenta de gerência e controle dos objetos

apreendidos, desde a sua apreensão, a partir do registro da informação pela autoridade

policial, inclusive daqueles que não ficam ou não estão sob a guarda do Poder Judiciário,

facilitando assim a destinação final e a alienação antecipada pelas unidades jurisdicionais.
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2. OBJETIVO

Apresentação da ferramenta eletrônica de cadastro dos bens e armas

apreendidos nos procedimentos criminais.
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3. FLUXO DE REGISTRO DOS OBJETOS APREENDIDOS

O procedimento se inicia com o registro, via Portal Criminal, dos objetos

aprendidos pela própria autoridade responsável pela apreensão.

O registro do material apreendido deve conter, fielmente, todos os bens

constantes no auto de apreensão e que estão à disposição do Poder Judiciário,

inclusive veículos apreendidos, que constam no auto de apreensão da autoridade

policial.

O registro dos materiais pela autoridade policial é essencial, pois, a partir

dele, os gestores dos materiais poderão realizar a alienação antecipada, bem como

otimizar as suas destinações.
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3.1. DO REGISTRO ELETRÔNICO DOS OBJETOS APRENDIDOS VIA

PORTAL CRIMINAL

No sistema Portal Criminal, a autoridade policial acessará o menu

, por meio do qual fará o registro dos objetos apreendidos que

interessarem à prova penal, vinculando-os ao número do processo judicial já

instaurado, e anexando o auto de apreensão.

Acessado o menu, a polícia deve informar o número do processo

distribuído no judiciário corresponde ao procedimento policial anteriormente

protocolado e onde houve a apreensão dos objetos.

O sistema, então, carregará as informações processuais automaticamente

para conferência e, em seguida, clica no botão “Próximo”.
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Conferido os dados do processo (classe, partes, procedimento

investigatório) o usuário deverá avançar para a tela de cadastro de bens e armas.

Inicialmente, tem-se a aba , na qual a autoridade policial

registrará a Descrição do Bem apreendido e a data da sua apreensão. A cada bem

descrito, clica-se em “Gravar”.
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Caso exista mais de um bem a ser cadastrado, basta o usuário, na mesma

tela, realizar nova descrição e gravar novamente. Todos os bens serão listados em

“Lista de Bens”.
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Registrados todos os bens ou na inexistência de bens, o usuário clica em

“Próximo”.

Tem-se, agora, a aba :

Observe que todos os cadastros de bens e armas registrados pela polícia

terão inicialmente a localização fixa “Delegacia”, pois, no momento, o bem está sob a

custódia da autoridade policial, tendo sua localização alterada quando fisicamente for

encaminhado ao Judiciário, quando necessário.

Por fim, teremos a aba ANEXOS, para a inserção do Auto de Apreensão

de tais bens e/ou armas que estão sendo registradas.

11



Enviada petição, o Portal Criminal gera um número de protocolo, pois se

trata de uma petição geral como outra qualquer, passível inclusive de rejeição pela

unidade judiciária.

Em caso de rejeição, a autoridade policial irá verificar o motivo e, caso

necessário, realizar um novo registro através do menu “Objetos Apreendidos”.
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3.2. ENCAMINHAMENTO FÍSICO DOS OBJETOS APREENDIDOS

DIVERSOS DE DROGAS E SIMILARES

Registrados os objetos apreendidos que interessam à prova penal, o

judiciário fará a análise do peticionamento com respectivo auto de

apreensão/peticionamento geral, ficando no aguardo do envio dos objetos pela polícia,

ou devolvendo-o caso existente um dos motivos de devolução insertos na Instrução

Normativa 06/2016.

Atenção! NÃO serão recebidos pelo Judiciário os objetos que não foram

devidamente cadastrados via Portal Criminal (menu “Objetos Apreendidos”).

A entrega dos objetos, com o respectivo auto de apreensão, dar-se-á no

Protocolo Integrado ou na unidade jurisdicional, a depender do objeto, conforme

Instrução Normativa nº 01/2022.

Atenção! Mesmo que o objeto apreendido permaneça sob a custódia

temporária da Delegacia, deverá ser devidamente registrado no Portal Criminal, para

agilizar a destinação final, como a alienação antecipada, pelas unidades jurisdicionais.

4. DAS DROGAS DROGAS E APETRECHOS

Conforme art. 4º, §1º, da Instrução Normativa nº 01/2022, as substâncias

entorpecentes NÃO devem ser recebidas nas unidades do poder judiciário, contudo,

DEVEM SER REGISTRADAS no Portal Criminal pelo menu “Objetos Apreendidos”,

permanecendo com a localização “Delegacia”, assim como os veículos apreendidos.

O procedimento a ser observado pela autoridade policial e pelos juízos

para destruição das substâncias entorpecentes apreendidas está previsto nos artigos

50 § 3º, 50-A e 72 da lei nº 11.343/06, devendo ainda serem observadas as

orientações constantes no Manual de Bens Apreendidos do CNJ.

As substâncias entorpecentes devem permanecer custodiadas pela

autoridade policial. Da mesma forma, as amostras necessárias à contraprova, que

atualmente estão sendo encaminhadas junto com o laudo pericial, deverão

permanecer guardadas com a autoridade policial, até decisão de destruição do juiz

dos autos, conforme termos do art. 72 da lei nº 11.343/06.
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